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Data do tato gerador: 28/02/2005

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL CONCOMITÂNCIA DE
DISCUSSÃO JUDICIAL K ADMINISTRATIVA RENÚNCIA AO
RECURSO ADMINISTRATIVO - APLICAÇÃO DA SÚMULA N" 1 do
CONSELI10 ADMINISTRATIVO DF RECURSOS FISCAIS (CARF)

Importa renúncia às instancias administrativas a propositura, pelo sujeito
passivo, de ação ¡udicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lançamento, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabível apenas a apreciação de matéria distinta da constante do piocesso
judicial,

ARGÜIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA
I GISLAÇÃO TRMUTÁRIA, SÚMULA CARI,' NI' 2

As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação
tributaria vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de
argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais iegularmente
editados

Em Cace do princípio constitucional de unidade de jurisdição, a existência de
ação .judicial em que se discute idêntica matéria importa renúncia às
instâncias administrativas, sendo de se aplicai o que for definitivamente
decidido no âmbito do poder judiciário

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

um



Acordam os membros do C.:olegiado, por unanimidade de votos, cm negai.
provimento ao recurso.

a Coita Cardyzo - 

/3 . 	• 	 é

EDITADO EM: 19/07/2010

Participaram do presente julgamento os conselheiros Magda Culta Catdozo,
Flávio de Castro Pontes, Atuo Jetke Júnior , Andréia 'Dantas Lacerda Moneta, José Luis
Bordig,non e Mai ia Adelaide Cairelo Gonçalves de Aqui ino (Suplente).

Ausente, justiticadamente, a Conselheira Renata Auxiliadora Marchetti.

Relatório

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida, que
transcrevo a seguir:

'nata-se de manifestação de inconformidade, apresentada pela
empresa em epígrafe, ante Despacho Decisório de autoridade da
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Curitiba que
indeferiu o pedido de restituição de fl 01, no valor . de R.$
996 832,67

Consta nos autos que a impugnante protocolizou pedido de
restituição de seus créditos fiscais de JP1 provenientes de
opuçôe de aquisiçãO de matc."'rias-prinuts, bens do ativo,
produtos irderinc-Wiários, materiais de embalagem, energia
elélric..a e outros créditos, em virtude do Mandado de Segurança
de a' 2005.70.00.004360-6, o qual objetiva a.S q:»01' • o

reconhcc . intento de seus créditos ti dm/círios

O despacho decisório, 11s 34/35, indePiu o pedido de
restituição, pois há vedação legal paru o defer imérito do
re.s.sarcimento, da restituição e da compensação do crédito do
sujeito paSSiVO p0 1'0 cota 0 Fazenda Nativnal, ()bico de
discussão judicial, antes do nansito em julgado da decisão que
reconhecer o direito ereditório.

Regularmente cientificada do indeferimento do direito ao
crédito, a empresa apresentou manUestação de inconfOrmidade
(11.s. 38/55), alegando, em síntese, o seguinte: as vedações legais
contidas nas insnuçôes normativos, refia idas no despacho
decisório, e no art. 4 0 da Lei 11 051/2004 não eneontrain
respaldo na Constituição Federal, extn5 y as mesmas alegações
do Mandado de Segurança n° 2005 70 00.00460-6''
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Processo n" 10921).001672/2005-12	 53-I F,01
cór15o n " 38M-00458	 11.97

A Delegacia de Julgamento d.c. Ribeirão Preto proferiu a seguinte decisão, nos
termos da ementa abaixo transcrita:

_IMPOSTO	 ,S'OBRE	 PRODUTOS
/N/)USTRTATIZADaV

Data do fato gerador 2X/02/2005

(..;'ONCOMITA NUA DE OBJETO. RENÚNCIA DA VIA
ADMINISTRA 17E4

A busca da tutela jurisdicional do Pode; Judiciário, caiu O
merino oNeio da mánifé.ii.m.io de inconjOrnadade, impo7fa erri
fr . e fll 'UlCia ao litígio administrativo e inwcde a apreciação das
rauões de rfru.i . ito pela auroí idade administraliva competente

Solicitação Indekijda"

Inconformada, a co.ntribuinte recorre a este Conselho, conforme petição de
lis. 67 a 93, reproduzindo, na essência, as razões apresentadas por ocasião da manifestação de
inconformidade, acrescentando:

• Que houve erro de interpretação em questão material, pois o MS IV
2005.70 00.004360-6 não foi impetrado pela recorrente e sim pela
empresa Pieri no Gotti Indústria de Implementos Rodoviários e
Me,cânicos Ltda. Assim, entende que o fundarnento da decisão
recorrida, de que o referido Mandado de Segurança tem o mesmo
objeto do presente processo administrativo, não pode prevalecer.

• Que não há identidade de questionamento entre o presente "Processo
Administrativo Fiscal e o Mandado de Segurança de n"
2005.70.00.004360-6, e, em virtude de que a decisão ora recorrida
acarreta um flagrante atentado contra o seu direito ao devido processo
legal, contraditório e ampla defesa, constitucionalmente reconhecidos,
tanto em sede judicial quanto em sede administrativa.

É o relatório.

Voto

Conselheiro José Luiz Bordignon - Relator

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto
dele tomo conhecimento.

Preliminarmente, a impugnante ataca a legalidade e constitucionalidade dos
dispositivos legais que basearam a decisão recorrida.

É de se registrar, de plano, que somente a inconstitueionalidade declarada
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) é que autoriza o .julgador administrativo a affistar a
aplica.ção da Lei ao caso concreto, conforme disposto no parágrafo único, do art. 49, do Decai.t

2.346, de 10/10/1997, ia verbis:
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Ari 4" Picam o Secretário da Receita Federal e o Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, Fulativamente aos créditos
tributários, autorizados a deter rairlar no âmbito de suas
competências e com base em decisão definitiva do Supremo
Ti ibtmal Federal que declare a inconstitacionalidade de lei,
tratado ou ato normativo, que:

- não .50/ala constituídos ou que sejam retificados 01-1

cancelados;

11 - não .scjam efetivadas in.Ser iÇíle.5 de darto.s cm dívida ativa da
União,

•111 - .sejam revistas os valores já inscrito.s, para retificação ou
cancelamento da respectiva iriso . icão;

IV - sejam lin inaladas desistências de ações do execução fiscal

ParágrafO único. Na hipótese de crédito tr .ibutário, quando
houver impugnação ou recurNO aiilda não definitivamente
julgado contra a .sua constituição, devem o.s órgãos- julgadores,
.singulares ou coletivos, da Administração Fazendaria, ajustar a
aplicação da lei, ti arado ou ato normativo federal, declarado
inconstitucional pelo Supremo Tf .ibunal Federal

Portanto, no que diz respeito a este órgão administrativo, resta declarar que
não pode conhecer das alegações de inconstitucionalidade postas pela recorrente em lace de
que lhe falta co.mpetência para apreciar questões desta ordem..

Neste sentido, o art. 26-A do Decreto n" 70235/72 assim dispõe:

Art. 26-A No âmbito do processo administrativo fiscal., .fica
vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar
dc observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
.fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei a"
• 11 941, de 2009)(grijou-0

Outrossim, essa discussão já se encontra pacificada no âmbito deste Conselho
Administrativo de Recursos -Fiscais (CARI), conforme o disposto na Súmula N" 2:

5/ir mia CARP N" 2

O ('AR!;' não á. competente para se pronunciar sobre a
inconstitacionalidade de lei tributária

Em outra linha de defesa, insurge-se a recorrente contra o não conhecimento
de sua impugnação pela autoridade julgadora de primeira instância, alegando que não hii.
identidade de questionamento entre o presente Processo Administrativo Fiscal e o Mandado de
Segurança de n" 2005.70,00.004360-6, 'Também, que a decisão ora recorrida acarreta um
flagrante atentado contra o seu direito ao devido processo legal, contraditório e ampla defesa,
constitucionalmente reconhecidos, tanto em sede judicial quanto administrativa.

De fato, há que se considerar que o Mandado de Segurança impetrado pela
requerente é o de a' 2005.70,00,004361-8, conforme petição de lis, 10 a 33, e não o de n"
2005,70.00.004360-6 conforme consta no Acórdão 14-20,277 2" Turma da DR. J/RPO,

);



Processo n" 10980 001672/ .7_00s- 2	 S3-TIO 1
AcórcEn n 3801-00 458

No entanto, tal situação não tem o poder de modificar a realidade dos fatos,
qual seja, que a requerente interpôs em 23/02/2005, perante a Vara Federal de Curitiba, o MS
n" 2005 70 00.004361-8, cuja razão de pedir foi, ia verbis:

"DOS PEDIDOS

I Tendo, por tanto, restado devidanienrc comprovado.s
requisitos para a coacc'ssão do presente Writ of Mandamus e
dada a relevar-leia do firrulanu..'nto e a urgencia cora que deve ser
(Wlivada a proteção jia isdoionai, requer-se, respeitosamente a
Vossa Fxcelêncir.7. seja processada a presente medida,
requisitadas as infOrmayies da DD Autoridade Coato)a,
ouvida a D Proew adoria da República, para que, ao final reste
concedida a eigurança em eafáter definitivo para afastar (15

ilegalidade, reconhecer e dectatar o direito da Impetrante à

I APROPRIAÇÃO (COMPENSAGiO/RESTITUIÇÃO) DOS
SEUS CRED1TO,S PISC,4IS DE IP! PROVENIENTES DE (a)
OPERA ÇÕL,S" DF O	 DE MATÉRIAS-PRIMAS; (h)
BENS DO (0 PRODUTOS INTE RAlEDIÁ RIOS E
MAIERIAIS DE EMB,4LAGEM, (d) ENERGIA ELÉTRIC.1, (e)
OUTROS CRÉDITOS,

2 NiTO-INCIDÈNCI4 DO [PI SOBRE OPERAÇÕES PUMA' AS
E SUA .RESPECTI VA REPETIÇÃ: 0/COMPENSAJO DOS
VALORES / PAGOS INDEVIDAMENTE SOBRE (i)
OPERAÇÕES DE PRE7'E/1RAMSPORTE,' (ii) SOBRE A SUA
PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO, (iii) DESPESAS E ENCA RGO,S"
EINANCEIRO5',. (iv) OUAISOUER OUTROS QUE NÃO DIGAM
R E,SPELL O À 7NDUS1R1.41,1Z4 (,7Á0",

.3 SENDO OS CRÉDITOS APURADOS PASSÍVEIS DL
RE5711'11100, COMPENSAÇÃO OU TRANSP:EREiVCIA (LEIS
N" 8 38.319I E 9 430/96)„S'EJAM ESSES DEVIDAMENTE
CORRIGIDOS MONETARIAMENTE E COM JURO,S" DESDE A
/MIA DA OPERAÇÃO QUE GEROU O RESPECTIVO
CRÉDITO E C4LCULADOS A TAXA SE.LIC TUDO COAI°
MEDIDA PARA A. Ai 1/5 COAIPLET4 DISTRIBUO() DO
DIREITO E DA USTIÇ A

De outro lado, consta dos autos que a interessada protocolizou, em
28/02/2005, pedido de restituição relativo ao Mandado de Segurança n" 2005:70..00.004361-8
que busca reconhecer c declarar o direito da impetrante a apropriação
(compensação/restituição) dos seus créditos fiscais de 1i provenientes de operações de
aquisição de matérias-primas, bens do ativo, produtos intermediários e materiais de
embalagem, energia elétrica e outros créditos, não incidência do 111 sobre operações tüturas e
sua repelição/compelisação dos valores pagos indevidamente,' sobre operações de
frete/transporte, sobre a sua própria base de cálculo, despesas e encargos financeiros e
quaisquer outros que não digam respeito à "industrialização" e que estes créditos sejam
devidamente corrigidos monetariamente (11s..1/3),

Compulsando-se as peças que compõem o presente processo, não resta
dúvida de que a matéria objeto do pedido administrativo da interessada é a mesma que corne
a lide judicial.

V
,

L	
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Convém aclarar que o nosso sistema jurídico não comporta que urna mesma
questão seja discutida, simultaneamente„ na via administrativa e na via judicial, pois o
monopólio da função jurisdicional do Estado é exercido através do Poder ludieiário Desse
modo, no caso presente, o processo a.dminishativo perde sua função, uma vez que prevalece o
que tbr decidido na Justiça, Portanto, prosseguir com o processo administrativo é despender.
inutilmente tempo e recursos, o que viola os princípios da moralidade e da eficiência
ad in iii istrativa

Assim, em que pese à autonomia de instâncias, é sabido que não se pode
admitir a concomitância de discussões na esfera judicial e administrativa sob pena de serem
profundas decisões contlitantes, o que seria contrário ao ordenamento pátrio, em obediência ao
princípio da segurança jurídica..

Desta torma, a discussão da mestria matéria perante o Poder judiciário
implica em renúncia à esfera administrativa, ainda que os motivos alegados em ambas as
esferas tossem diversos, vez que a preclusão diz respeito à matéria e não aos motivos que
justificam a tese defendida.

Nesse sentido, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais editou a
Súmula CARF n" 1 in verbis:

Numula	 IV" I

Impo" ta renuncia às instâncias adfiliffisirativas a propositura
pelo .sufeito pas Sivo de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes Ou depois . do lançamento de oficia, com o
mem() objeto do prOCCS'S'O administrativo, sendo cabível apenas
a apreciação, pelo órgão de julg,amento administrativo, de
matéria distinta da constante do pl . ocesso

Diante do acirnap osto, nego j?roi,jimentO ao recurso apresentado.
/

/.7
-„/

JoséKriz Bordigno
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